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WILLINGNESS TO PAY (VONTADE PARA PAGAR)
POR UM SERVIÇO DE PREPARAÇÃO 
INDIVIDUALIZADA DA MEDICAÇÃO (PIM)
Resumo
Introdução: A preparação individualizada da medicação (PIM) é um método útil de gestão da terapêutica 
em doentes idosos e polimedicados, permitindo maior facilidade na administração do medicamento certo, 
no dia e hora certos. A utilização deste sistema traduz-se numa maior adesão à terapêutica por parte do 
doente, com claros benefícios em termos da efetividade e segurança do medicamento, conduzindo conse-
quentemente a uma melhor qualidade de vida.
Objetivos: Determinar a utilidade percecionada sobre um serviço farmacêutico de PIM; avaliar a vontade 
do doente para receber e pagar (willingness to pay) pelo mesmo.
Métodos: Realizou-se um estudo transversal numa amostra de três farmácias selecionadas intencional-
mente (Grande Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo), nas quais foram convidados a participar todos os utentes 
maiores de idade que, durante o período de estudo (um dia em cada farmácia), entrassem na farmácia. A 
informação foi recolhida através de um questionário composto por cinco perguntas, que se iniciava com 
uma breve explicação sobre a PIM (verbal e com imagem), sendo seguidamente avaliada a utilidade perce-
cionada do serviço e a sua vontade para pagar pelo mesmo. Os resultados foram tratados em SPSS, versão 
19.0, utilizando análise estatística bivariada (testes de t-Student e qui-quadrado) e trabalhando com um 
intervalo de confiança a 95 por cento. O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do ISCSEM.
Resultados: Foram recolhidos 267 inquéritos, provenientes na sua maioria de utentes do sexo feminino 
(65,9 por cento); a idade média da amostra foi 56,24 anos (dp=17,824; {19-90}). Dos utentes inquiridos, 
58 por cento (n=154) consideraram o serviço útil para si, 71 por cento (n=188) consideraram o serviço útil 
para outrem e 53,4 por cento (n=142) referiram que estariam disponíveis para pagar pelo serviço caso fosse 
disponibilizado pela farmácia. Verificou-se que a perceção de utilidade esteve associada ao comportamento 
considerado aderente, sendo os considerados não aderentes os que percecionaram o serviço como mais útil 
(p <0,001).Verificou-se ainda que a utilidade percecionada esteve associada à disponibilidade para pagar 
pelo mesmo (p <0,001).
Conclusão: Este estudo sugere que o sistema DAA pode ser viável em farmácia comunitária, dada a elevada 
percentagem de utentes que considerou o serviço útil para si ou para outrem. Adicionalmente, verificou-
-se que uma proporção importante destes utentes se encontra disponível para pagar pelo serviço, embora 
talvez não o suficiente para cobrir todos os seus custos. Por fim, é importante mencionar que os dados re-
colhidos não são generalizáveis para outras regiões do país, embora sejam um incentivo para que todos os 
interessados invistam na prestação de serviços farmacêuticos.
Palavras-chave: Adesão à terapêutica, serviços farmacêuticos, disponibilidade para pagar, utilidade, pre-
paração individualizada.
Abstract
Introduction: The Dose Administration Aids is a useful method for the therapeutic management in elderly 
and polymedicated patients enabling greater ease in the administration of the right drug at the right day 
and time. The use of this system contributes to enhanced adherence, with clear benefits in achieving maxi-
mum effectiveness and safety of the drug, thus leading to a better quality of life.
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Objectives: To determine the perceived utility of a DAA system; to assess the patient’s willingness to receive and 
pay for this service. 
Methods: A cross-sectional study was conducted in a sample of 3 purposively selected pharmacies, located in 
the Grande Lisboa e Vale do Tejo and Alentejo regions. Adult pharmacy clients entering these pharmacies dur-
ing the study period (1 day in each pharmacy) were invited to participate in the study. The information was col-
lected through a questionnaire with 5 questions that began with a brief explanation of the DAA system (verbal 
and image), and then evaluated the perceived utility of the service and their Willingness to Pay for it. The results 
were processed using SPSS version 19.0 using bivariate statistical analysis (student t-tests and chi-square) and 
working with a confidence interval of 95%. The study was approved by the Ethics Committee of ISCSEM.
Results: A sample of 267 pharmacy users was collected, including mostly female (65.9%); the mean age was 
56.24 years (SD = 17,824; {19-90}). Most respondents (n=154; 58%) considered the service useful for themselves, 
or for others (n=188; 70%). Additionally, 53.4% of participants (n=142) said they would be willing to pay for the 
service if it was provided by the pharmacy. It was found that perceived utility was associated with adherent 
behaviour, where those considered non-adherent perceived the service as more useful (p <0.001). Perceived 
utility was also associated with willingness to pay, where perception of greater utility led to greater Will-
ingness to Pay (p<0.001).
Conclusion: This study suggests that the DAA system may be feasible in community pharmacy, given the 
great proportion considering it a useful service for themselves or others. Additionally, a significant pro-
portion of potential users is willing to pay for the service, albeit perhaps not enough to cover all its costs. 
Although it should be considered that collected data are not generalizable to other regions of the country, 
results are motivating for those keen to invest in the provision of enhanced services.
Keywords: Medication adherence, pharmaceutical services, willingness to pay, utility, dose administra-
tion aid.
Introdução 
O declínio da fecundidade associado ao aumento da es-
perança média de vida é um dos binómios responsáveis 
pelo processo de envelhecimento a que se tem vindo a 
assistir em Portugal e que se agravou na última década. 
De acordo com os resultados do último Censos, 19,4 por 
cento da população portuguesa é considerada idosa (65 
anos ou mais), o quarto valor mais elevado na Europa a 
27. O atual índice de envelhecimento em Portugal é de 
129,4 por cento, ou seja, para cada 100 jovens (indivíduos 
de idade inferior a 15 anos) haverá 129 pessoas idosas1.
No entanto, viver mais anos só constitui um progresso 
real da sociedade se não se acompanhar de uma diminui-
ção da qualidade de vida das pessoas idosas. O processo 
de envelhecimento aumenta a probabilidade de se de-
senvolverem múltiplas morbilidades que exigem maio-
res cuidados de saúde, frequentemente acompanhados 
de polimedicação2.
É sobejamente conhecido que os doentes idosos são mais 
vulneráveis a ter um comportamento não aderente, visto 
que as suas comorbilidades requerem, na grande maio-
ria das vezes, polimedicação durante longos períodos de 
tempo3, regimes terapêuticos complexos, podendo ain-
da haver dificuldades no manuseamento de embalagens 
dos medicamentos ou na gestão da sua terapêutica4.
A não adesão não só agrava substancialmente a doença 
como pode mesmo revelar-se fatal, e consequentemente 
aumentar a despesa do Estado em saúde. Nos Estados 
Unidos da América, 69 por cento dos internamentos 
hospitalares estão relacionados com medicamentos, 
sendo 33 por cento desses resultantes de uma deficien-
te adesão à terapêutica instituída, com um consequente 
custo para o Estado norte-americano de aproximada-
mente 100 mil milhões de dólares por ano5.
Face a esta problemática, e tendo em conta que o uso do 
medicamento tem sido o pilar para gerir e prevenir a doen-
ça, surgem os dispositivos de preparação individualiza-
da da medicação (PIM), que têm a finalidade de facilitar 
a correta administração de formas sólidas medicamen-
tosas em regime de auto-administração6-7. O dispositivo 
mais utilizado nos países do Norte da Europa, o multidose 
drug dispensing (MDD), é um sistema de dose unitária em 
que os medicamentos são agrupados em sacos por toma, 
facilmente descartáveis, com rotulagem indicativa dos 
dados do doente, dados do medicamento e data e hora 
de consumo. O sistema PIM enquadra-se nos cuidados 
de saúde primários prestados à população, sendo hoje 
utilizado em vários países europeus, nomeadamente na 
Suécia, na Dinamarca, na Noruega e na Finlândia8. Na 
Holanda, este serviço contava já em 2011 com cerca de 
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360 mil utilizadores, número que se deve, em parte, às 
alterações na legislação holandesa num sentido que pri-
vilegia o farmacêutico como profissional capaz para rea-
lizar a gestão da terapêutica de doentes, nomeadamente 
em lares e casas de repouso4.
O outro sistema de gestão da terapêutica amplamente 
utilizado, nomeadamente na Austrália8, é um sistema de 
reembalagem sob a forma de blister, com ou sem calen-
darização das tomas e recarregado em intervalos regu-
lares9.
Os supramencionados dispositivos têm como público-
alvo doentes polimedicados sem alterações frequentes 
da sua terapêutica10. Os benefícios do uso destes dispo-
sitivos incluem uma maior adesão à terapêutica, maior 
tranquilidade para o doente, maior segurança associada 
à terapêutica e menor desperdício com medicamentos11.
Na sequência da implementação deste serviço começa-
ram a ser conduzidos estudos para avaliar o benefício 
para os utilizadores. Um destes estudos, conduzido 
pela Universidade de Queensland12, comparou doentes 
a usarem PIM com um grupo comparador, concluindo 
que os beneficiários do sistema PIM adoeceram menos 
(3,05 por cento PIM vs. 3,44 por cento nPIM), relataram 
menos reações adversas (32,6 por cento PIM vs. 47,9 por 
cento nPIM), necessitaram menos do auxílio do médico 
de família/ano (15,24 por cento PIM vs. 18,3 por cento 
nPIM) e tiveram menor probabilidade de ficar sem me-
dicação (9,0 por cento PIM vs. 21,8 por cento nPIM).
É facto que parece haver vantagens no que diz respeito 
à utilização destes dispositivos para melhorar a adesão à 
terapêutica dos doentes. Porém, há poucos estudos ex-
ploratórios sobre este assunto para avaliar a efetividade 
dos dispositivos e a sua viabilidade económica13. Este 
serviço só será uma mais-valia se integrar paralelamente 
uma revisão da medicação dos doentes; caso contrário, 
os doentes podem estar a utilizar medicamentos indefi-
nidamente sem a avaliação da sua necessidade13.
Portugal é um país em que diversos serviços têm sido 
desenvolvidos e implementados com um enorme con-
tributo por parte das organizações representativas, 
mas igualmente de universidades ou mesmo de grupos 
informais estabelecidos entre investigadores ou farmá-
cias. No entanto, existe inquestionavelmente um viés 
de publicação que conduz a que muitas destas inicia-
tivas fiquem desconhecidas na comunidade científica. 
Na pesquisa primária realizada foi encontrado apenas 
um artigo que descreve a implementação deste serviço 
numa farmácia comunitária, na qual estiveram envol-
vidos mais de 50 doentes14. Em pesquisas secundárias 
foram encontrados dois trabalhos adicionais, um deles 
igualmente desenvolvido numa única farmácia com cer-
ca de 23 doentes/mês15 e outro descrevendo as inicia-
tivas de um grupo de farmácias em que se quantifica a 
prestação do serviço em cerca de 46 doentes/mês num 
conjunto de cerca de 80 farmácias16.
Desta forma, torna-se impossível quantificar o nível de 
implementação deste serviço. Verifica-se, no entanto, 
que são várias as farmácias que o anunciam nos seus sí-
tios Internet, individuais ou coletivos.
O enquadramento legal em que este serviço se inse-
re segue um serviço de pós-venda, o que significa que 
o doente adquire os seus medicamentos na farmácia e 
por sugestão do farmacêutico assistente, médico ou pela 
vontade expressa do doente ou cuidador; nas farmácias 
onde seja publicitado o serviço faz-se um reembalamen-
to dos medicamentos em blisters semanais descartáveis 
compartimentados16.
Numa primeira fase é feita uma entrevista ao doente para 
recolha de dados referentes ao seu esquema terapêutico, 
recolha de informação pessoal relevante, subscrição de 
consentimento informado e recolha de todos os seus 
medicamentos15. Posteriormente procede-se à prepara-
ção do blister, sendo que a entrega é feita diretamente ao 
doente, para que o farmacêutico possa explicar como é 
feita a sua utilização16.
Aos poucos, os serviços farmacêuticos vão ganhando 
maior ênfase nas farmácias comunitárias portuguesas e 
tornam-se uma realidade do nosso quotidiano. Exemplo 
disso é o acordo recentemente assinado entre a ANF e o 
Ministério da Saúde, que promove serviços na farmácia 
no âmbito dos programas de prevenção e promoção da 
saúde pública, onde se enquadra o acompanhamento da 
adesão à terapêutica, entre outros17.
Sendo reconhecida a vantagem da adesão a estes sis-
temas, tanto de blister como de dose unitária, tem-se 
vindo a tornar um serviço remunerado, pago pelas 
seguradoras ou pelo Serviço Nacional de Saúde, no-
meadamente no Japão, Holanda, Suíça, Dinamarca, 
Finlândia e Austrália8,18,19. É ainda reconhecido que 
a adesão a este serviço é uma porta de entrada para o 
serviço de revisão da medicação, sendo este último, nal-
guns casos, considerado um pré-requisito para a adesão 
ao PIM.
Existe literatura profícua sobre as barreiras à imple-
mentação de novos serviços, sendo frequentemente 
mencionada a falta de remuneração pelo mesmo20. No 
entanto, na perspetiva do pagador, há evidentemente 
que demonstrar valor acrescentado para ser atribuído 
qualquer tipo de pagamento. Desta forma, é comum o 
investimento inicial ser suportado pelo prestador do 
serviço (neste caso, a farmácia) ou pelo beneficiário 
do mesmo (neste caso, o doente). Assim, parece per-
tinente avaliar se o potencial beneficiário se encontra 
disponível para pagar, devendo esta avaliação ser uma 
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etapa prévia a qualquer decisão de introdução de um 
novo produto ou serviço. Existem diversas abordagens 
metodológicas suportadas em diferentes modelos con-
ceptuais para a determinação da disponibilidade para 
pagar21. Estas incluem a preferência revelada e a prefe-
rência expressa, subdividindo-se a primeira em dados 
de mercado e experiências e a segunda em inquéritos 
diretos e indiretos. A abordagem seguida no presente 
estudo, não sendo necessariamente a mais vantajosa, foi 
a que se revelou exequível no contexto em que o estudo 
foi realizado, optando-se assim pelos inquéritos diretos.
Objetivos 
Este estudo teve como principais objetivos:
• Avaliar a utilidade percecionada pelo utente associado 
ao serviço de preparação individualizada da medicação;
• Determinar a vontade do doente para receber e pagar 
(willingness to pay) por um serviço farmacêutico pela PIM.
Procurou-se ainda determinar se existem fatores asso-
ciados a uma maior utilidade percecionada ou fatores 
associados a uma maior vontade para pagar por este 
serviço.
Métodos 
Modelo de Estudo 
Realizou-se um estudo transversal numa amostra de 
três farmácias selecionadas intencionalmente de acordo 
com a predisposição que tinham para implementar este 
serviço. A amostra localizou-se em duas regiões do país: 
Grande Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo.
A amostra de utentes foi selecionada exaustivamen-
te durante o período em que decorreu o estudo (duas 
semanas, de 11 a 23 de março de 2013), de acordo com 
os critérios de elegibilidade definidos. Considerou-se 
como critério único de inclusão ser maior de idade. Os 
inquéritos foram recolhidos em cada uma das farmácias 
envolvidas, durante um dia, maioritariamente pela in-
vestigadora principal, no horário compreendido entre 
as 10 e as 19 horas, a todos os utentes que entrassem na 
farmácia e que, após abordagem inicial, se mostrassem 
colaborantes para responder ao questionário.
A informação foi recolhida através da aplicação de um 
questionário subdividido em três secções: a primeira 
meramente informativa, sobre os principais objetivos 
do estudo e com uma breve explicação sobre o serviço 
farmacêutico em investigação; uma segunda para reco-
lha de dados sociodemográficos, como sexo e idade; uma 
terceira com cinco perguntas – a primeira com objetivo 
de caracterizar clinicamente o utente, avaliando a pre-
sença de doenças crónicas, a segunda com o objetivo de 
avaliar potenciais dificuldades sentidas no cumprimen-
to da medicação e as seguintes duas pretendendo avaliar 
a utilidade percecionada do serviço PIM (para o próprio 
ou para outrem), ambas pontuadas de acordo com uma 
escala dicotómica (sim/não); a última questão avaliava a 
disponibilidade para pagar pelo serviço, sendo classifi-
cada de acordo com uma escala de seis pontos, variando 
entre 0 euros e intervalos consecutivos de 5 em 5 euros. 
Estas questões foram precedidas de uma breve explica-
ção sobre o sistema PIM, fornecida sob a forma verbal 
acompanhada de uma imagem.
Foi realizado um pré-teste, com o intuito de testar a 
compreensibilidade do questionário. Visto que a po-
pulação estudada tem características socioeconómicas 
distintas, o questionário foi avaliado por cinco doentes 
no Alentejo e cinco doentes da zona da Grande Lisboa e 
Vale do Tejo. Dada a simplicidade do mesmo, não foram 
feitas sugestões de alteração, tendo-se mantido a versão 
original.
Dado que este projeto estava inserido numa unidade 
curricular do mestrado integrado em Ciências Farma-
cêuticas, não foi realizado um ensaio piloto por limita-
ções de tempo e de recursos.
Ética e Confidencialidade dos Dados 
O questionário era inteiramente anónimo, permitindo 
apenas caracterizar o utente em termos sociodemográ-
ficos, não sendo assim possível obter quaisquer dados 
pessoais. Incluía ainda uma secção própria para que o 
utente fornecesse o seu consentimento informado para 
participar e para que os dados fossem divulgados de 
forma compilada. Os diretores técnicos das farmácias 
participantes preencheram igualmente uma declaração 
de consentimento informado, autorizando a realização 
do estudo, tal como exigido pela Comissão de Ética do 
Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz 
(ISCSEM), que aprovou o estudo.
Análise de Dados 
Os dados foram analisados com recurso ao SPSS, versão 
19.0. A variável «dificuldade no cumprimento da tera-
pêutica» foi considerada um proxy da adesão à terapêu-
tica, classificando-se assim os doentes que afirmaram 
ter dificuldade como «comportamento considerado não 
aderente» e os restantes como «comportamento consi-
derado aderente». Relativamente à variável disponibili-
dade para pagar, esta foi inicialmente caracterizada na 
análise univariada com as seis categorias de resposta 
possíveis e posteriormente dicotomizada em «indispo-
nível para pagar», considerando-se os que responderam 
«nada» e «disponível para pagar», agrupando todos os 
valores mencionados. Para os testes realizados entre va-
riáveis qualitativas, recorreu-se ao teste de qui-quadra-
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do (ou teste exato de Fisher, consoante distribuição) e, 
para avaliar as associações entre variáveis quantitativas 
e qualitativas, foi usado o teste t-Student para amostras 
independentes. Em toda a análise realizada trabalhou-se 
com um intervalo de confiança a 95 por cento.
Resultados 
Principais Resultados 
Foram inquiridos 267 utentes, na maioria do sexo fe-
minino (65,9 por cento), e com uma média de idade 
de 56,24 (DP=17,824; {19-90}). Foram inquiridos 213 
(79,8 por cento) utentes na área da Grande Lisboa e Vale 
do Tejo e 57 (20,2 por cento) na zona do Alentejo, o que 
representa uma proporção da amostra das duas regiões. 
Os utentes inquiridos referiram entre zero e sete doen-
ças crónicas (M=0,95; DP=1,141), sendo as mais frequen-
temente referidas a hipertensão (n=69; 25,8 por cento) 
e a hipercolesterolemia (n=59; 22,1 por cento). A carac-
terização detalhada da amostra apresenta-se na Tabela 
1. Houve ainda 20 utentes a referirem outras doenças, 
nomeadamente cancros diversos, hepatite C, VIH-sida, 
doença de Crohn, epilepsia, entre outras.
A maioria dos utentes questionados (n=233; 87,3 por 
cento) afirmou não ter dificuldade no cumprimento da 
sua terapêutica, sugerindo haver pelo menos 34 doentes 
(12,7 por cento) com comportamento considerado não 
aderente na amostra inquirida. Ainda assim, a maioria 
dos inquiridos considerou que o serviço PIM poderia 
ser útil para si (n=154; 57,7 por cento), e uma maior pro-
porção considerou o serviço útil para algum familiar ou 
conhecido (n=188; 70,4 por cento).
Nenhuma das características sociodemográficas ou 
clínicas revelou influenciar a perceção de utilidade do 
serviço. No entanto, verificou-se existir uma muito 
maior proporção de indivíduos a percecionarem o ser-
viço como útil para eles próprios entre os indivíduos 
que se autoclassificaram como tendo comportamen-
to considerado não aderente, comparativamente aos 
doentes com comportamento considerado aderente 
(p <0,001). Verificou-se ainda que o comportamento 
considerado aderente dos indivíduos parece igualmente 
influenciar a sua perceção de utilidade do serviço para 
outrem (p=0,015) (Tabela 2).
Verificou-se que 124 utentes (46,64 por cento) refe-
riram não estar dispostos a pagar pelo serviço, sendo 
algumas das razões apontadas considerarem que o pa-
gamento é uma obrigação do Estado ou da farmácia, ou 
simplesmente o facto de não percecionarem o serviço 
como útil. Entre os 142 utentes (53,4 por cento) que 
afirmaram estar disponíveis para pagar pelo serviço, o 
valor mais frequentemente apontado como justo foi 
entre 1 e 5 euros/mês (n=83; 31,2 por cento), seguido de 
Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica e clínica 
da amostra em estudo
Local onde o doente 
foi recrutado
n
Grande Lisboa e 
Vale do Tejo 
Alentejo
    
%
 213                  79,8 
 
 54                   20,2
Idade                           M (DP)        Moda; mediana
56,24 (17,824)      68; 58
Sexo                              n                %
Feminino                            176                  65,9 










69                   25,8
59                   22,1
33                   12,4
27                   10,1
24                   9,0
22                   8,2 
6 a 10 euros/mês, valor apontado por 38 utentes (14,3 
por cento), e 11 a 15 euros/mês (n=14; 5,3 por cento). Va-
lores mais elevados foram indicados por um número 
negligenciável de utentes (três e quatro, respetivamente 
para 16-20 euros/mês e ≥20 euros/mês). Houve um uten-
te que optou por não responder a esta questão.
A principal razão apontada para considerarem ser justo 
haver pagamento pelo serviço foi a perceção de que se 
trata de uma tarefa que exige mais trabalho à farmácia e 
aos seus funcionários. No que diz respeito à disponibili-
dade para pagar pelo serviço, verificou-se que a idade é 
um potencial determinante, sendo os mais novos aqueles 
que parecem estar mais abertos a essa possibilidade (p 
<0,001). A localização geográfica (Grande Lisboa e Vale 
do Tejo ou Alentejo) não foi uma variável determinante 
para haver maior ou menor disponibilidade para pagar 
(p=0,545).
Já a condição clínica do utente não foi na maioria dos 
casos determinante da disponibilidade para pagar, 
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Tabela 2 – Fatores associados à perceção de utilidade do serviço




   
Útil        Não útil        p
   105 (59,7)               71 (40,3)                0,433  
    49 (53,8)               42 (46,2)
Idade [M; (DP)]                                      56,06 (17,955)         56,49 (17,720)            0,847







    42 (60,9)                27 (39,1)                0,533 
    36 (61,0)                23 (39,0)                0,556 
    20 (60,6)                13 (39,4)                0,716 
    14 (51,9)                 13 (48,1)                0,518 
    15 (62,5)                 9 (37,5)                0,616 
    13 (59,1)                  9 (40,9)                0,889
Comportamento de aderência [n (%)]
Considerado aderente
Considerado não aderente
    122 (52,4)              111 (42,3)               <0,001 
     32 (94,1)                2 (5,9)
Utilidade percecionada (para outrem)
Comportamento de aderência [n %)]                                                                    
Considerado aderente
Considerado não aderente
    158 (67,8)               75 (32,2)             0,015 
     30 (88,2)                 4 (11,8)
tendo-se verificado apenas entre os hipertensos uma 
maior disponibilidade (p=0,048) e, entre os doentes 
com dor articular crónica, verificou-se uma tendência 
também nesse sentido, ainda que esta última não tenha 
sido significativa (p=0,085). Verificou-se ainda que a 
disponibilidade para pagar pelo serviço parece ser in-
fluenciada pela perceção da sua utilidade, quer se trate 
de utilidade para o próprio (p=0,001) quer de utilidade 
para outrem (p< 0,001). Por último, constata-se ainda 
que, entre os utentes que se apercebem das suas difi-
culdades no cumprimento da terapêutica, observou-se 
uma maior proporção de indivíduos disponíveis para 
pagar pelo serviço (p=0,045) (Tabela 3).
Discussão 
Foram incluídos no estudo 267 utentes, uma amostra 
importante, ainda que não representativa da popula-
ção de referência, tanto pela sua dimensão como pelos 
critérios de seleção dos locais de recrutamento. O facto 
de a amostra ser constituída maioritariamente por in-
divíduos do sexo feminino é consistente com os dados 
da população de referência1, bem como com estudos 
gistado nesse dia, tendo-se verificado que os participan-
tes corresponderam a cerca de 50 por cento dos utentes. 
Este dado é interessante e, considerando que houve ape-
nas um entrevistador, e que frequentemente entram nas 
farmácias dois ou mais utentes simultaneamente, indica 
que terá efetivamente havido um recrutamento exausti-
vo, negando a ocorrência de viés de seleção.
Ainda no que respeita à amostra, foi comparada a sua 
distribuição geográfica com a população de referência, 
tendo-se verificado que seria de esperar obter cerca de 
90 por cento da amostra na região da Grande Lisboa e 
Vale do Tejo. Os dados indicam que esta correspondeu 
apenas a 80 por cento, valor que ainda assim se consi-
dera bastante semelhante26. Como tal, as comparações 
efetuadas de forma a avaliar se os resultados se distri-
buem de forma distinta por região do país podem ser 
considerados válidos.
Os principais resultados deste estudo indicam que o 
serviço é maioritariamente percecionado como útil, 
quer quando considerando a aplicabilidade no inqui-
rido (n=154; 57,7 por cnto) quer para algum familiar ou 
conhecido (n=188; 70,4 por cento). Este dado deve ser 
anteriores que indicam que a tarefa 
de ir à farmácia é frequentemente 
deixada para a mulher22. A disper-
são de idades observada é bastante 
positiva, na medida em que se pre-
tendia auscultar a perceção de um 
serviço, sendo interessante verificar 
os dados obtidos, não só de poten-
ciais beneficiários como de poten-
ciais cuidadores, nomeadamente 
filhos de beneficiários. A prevalência 
das doenças crónicas referidas suge-
re representatividade da amostra no 
caso por exemplo da diabetes ou da 
asma, ainda que possa haver poten-
ciais vieses de classificação, tradu-
zidos na sub-representatividade de 
algumas condições, nomeadamente 
a hipertensão ou a hipercolesterole-
mia, provavelmente associada à for-
ma como esta variável foi recolhida, 
isto é, ao diagnóstico referido pelo 
doente23-25.
O recrutamento em cada farmácia 
foi realizado de forma exaustiva, o 
que pode potencialmente conduzir 
a vieses de seleção. No entanto, em 
cada farmácia foi comparado o nú-
mero de participantes recrutados 
com o número de atendimentos re-
Útil        Não útil        p
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     46 (50,5)               45 (49,5)             0,354
     78 (44,6)               97 (55,4)
Idade [M (DP)]                                         60,24 (17,301)         52,63 (17,578)           <0,001






































     95 (62,1)               0,001                      
     47 (41,6)





    120 (64,2)              <0,001
     22 (27,8)
    
interpretado com cautela, visto haver potencialmente 
um viés de desejabilidade social, sendo possível que par-
te dos inquiridos tenha procurado agradar ao entrevis-
tador quando este foi o farmacêutico. Procurou-se mi-
nimizar este viés, recolhendo o investigador principal, 
que não era funcionário da farmácia, o maior número 
possível de questionários (n=193; 72,3 por cento). Desta 
forma, e ainda que se possa equacionar alguma sobre-
representatividade das respostas positivas associadas à 
utilidade percecionada, os resultados são encorajadores 
e sugerem fortemente que deve haver investimento dos 
farmacêuticos comunitários e das organizações repre-
sentativas neste novo serviço.
Verificou-se que o serviço é mais frequentemente per-
cecionado como útil entre os indivíduos com compor-
tamento considerado não aderente, o que sugere serem 
estes utentes um grupo-alvo prioritário para a imple-
mentação do serviço. Frequentemente, estes serviços 
dirigem-se prioritariamente a idosos e polimedicados9. 
No entanto, os resultados deste projeto sugerem po-
der haver outros fatores mais im-
portantes a considerar, podendo 
ser interessante anichar o serviço a 
um despiste de potenciais proble-
mas de adesão entre a totalidade 
dos utentes de uma farmácia comu-
nitária. Questionários como o de 
Haynes-Sackett27-28 (que questiona 
os doentes sobre se sentem ou não 
dificuldades em tomar os seus medi-
camentos e se em algum medicamen-
to em particular) ou o de Morisky-
Green29 (conjunto de quatro ou oito 
perguntas dicotómicas relativas à 
adesão à terapêutica dos doentes aos 
seus medicamentos) são simples e 
rápidos de aplicar e poderão, neste 
sentido, revestir-se de grande utili-
dade.
A maioria dos indivíduos inquiridos 
revelou estar disponível para pagar 
pelo serviço (n=142; 53,4 por cen-
to), ainda que os valores apontados 
tenham sido maioritariamente re-
duzidos (abaixo de 5 euros). Ainda 
assim, considerando o contexto eco-
nómico em que o país se encontra30, 
este dado poderá ser visto como ex-
tremamente positivo e encorajador 
para os farmacêuticos que preten-
dam implementar este serviço. Os 
resultados obtidos são consistentes 
com os de Larson31, na medida em que expressam uma 
predisposição dos doentes para pagar por serviços far-
macêuticos. Larson realizou um estudo online com o 
objetivo de conhecer os serviços farmacêuticos que os 
norte-americanos utilizavam e a sua vontade para pagar 
pelos mesmos. O estudo, realizado em 2000, altura em 
que os Estados Unidos da América passavam por uma 
fase próspera da sua economia, em que os cidadãos ti-
nham inquestionavelmente melhor poder de compra 
que os portugueses, concluiu que 56 por cento dos en-
trevistados reconheciam a utilidade do serviço de cui-
dados farmacêuticos e estavam dispostos a pagar 23 
dólares por uma avaliação única e 50 dólares por uma 
avaliação inicial seguida de acompanhamento durante 
um ano.
Outro aspeto importante é estimar os custos do servi-
ço, os quais se poderão subdividir em custos diretos e 
indiretos. Assim, os custos diretos incluirão o valor do 
blister utilizado (0,79 euros) e o valor das luvas para a 
sua preparação (0,06 euros), que somados perfazem 
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3,4 euros/mês; os custos indiretos representarão o valor 
atribuído ao tempo despendido pelo farmacêutico e pelo 
auxiliar de farmácia que, em função da sua remuneração 
mensal, assumindo as tabelas em vigor, serão respetiva-
mente 1000 euros/mês e 600 euros/mês. Verificou-se que 
o tempo despendido para preparar a caixa pelo auxiliar 
de farmácia foi de cerca cinco minutos e, para a validar 
pelo farmacêutico, mais cinco minutos, significando as-
sim que o custo indireto do serviço será de cerca de 3,36 
euros/mês. Portanto, o custo total do serviço para a far-
mácia será de 6,76 euros/mês. Obviamente, poder-se-ão 
complicar estes cálculos incluindo o custo da impressão 
do rótulo, mas este é um exercício meramente académi-
co. Há ainda que ter em consideração que o tempo esti-
mado inclui apenas o necessário à preparação e valida-
ção do blister e exclui qualquer outro serviço associado, 
nomeadamente a revisão da medicação. Desta forma, 
a disponibilidade para pagar até 5 euros só poderá ser 
considerada viável se excluirmos os custos indiretos. 
Caso se queira incluir custos diretos e indiretos, o servi-
ço só se torna rentável se a farmácia for remunerada em 
pelo menos 10 euros mensais por doente.
Outro dado importante recolhido foi a indicação de 
quais os fatores potencialmente determinantes da dis-
ponibilidade para pagar, nomeadamente a idade, o com-
portamento aderente, a presença de hipertensão e a uti-
lidade percecionada. Relativamente ao comportamento 
aderente já havia sido sugerido por Kwint e col4 que os 
doentes idosos que tomam os seus medicamentos recor-
rendo a um dispositivo PIM relataram uma adesão à te-
rapêutica mais elevada em comparação com os doentes 
que tomam os seus medicamentos diretamente das em-
balagens originais; neste estudo, verificou-se contudo 
existir um menor conhecimento dos medicamentos por 
parte do grupo que utiliza a PIM.
Neste âmbito, importa referir que uma importante limi-
tação deste estudo foi a opção por não recolher informa-
ção sobre a escolaridade, situação perante o emprego e 
rendimento, variáveis estas que poderão afetar a predis-
posição para pagar por qualquer bem ou serviço. Esta 
opção, ainda que possa ser criticada, foi consciente e 
resultou de dois fatores. Em primeiro lugar, considerou-
se que a inclusão de variáveis adicionais no questionário 
comprometeria de forma negativa a taxa de resposta do 
estudo. Adicionalmente, há que referir que as farmácias 
participantes foram selecionadas intencionalmente, ou 
seja, tratou-se de farmácias que tinham já intenção de 
aderir ao serviço e, como tal, pretendiam implementá-lo 
para toda a sua população servida, independentemente 
das suas características socioeconómicas.
Os resultados do presente estudo indicam pistas para 
a implementação do serviço que poderão determi-
nar maior sucesso, nomeadamente publicitar o servi-
ço não aos beneficiários mas sim aos seus cuidadores, 
eventualmente filhos. Na opinião das autoras, outra re-
comendação importante será permitir aos utentes que 
experimentem o serviço durante um determinado pe-
ríodo de tempo, para que possam ter uma melhor ideia 
da sua utilidade, passando depois a cobrar pelo mesmo, 
ou também utilizar-se estratégias adicionais de forma a 
publicitar o serviço e obter maior adesão por parte dos 
utentes, como por exemplo a utilização de um cartão de 
fidelidade (por exemplo, grátis a primeira consulta ou 
concessão de um mês gratuito após cinco pagos).
Este estudo, além das limitações referidas, tem também 
pontos fortes importantes de referir, nomeadamente o 
facto de incidir sobre uma temática pouco estudada em 
Portugal e o facto de incluir uma amostra significativa 
de utentes e bem distribuída. Um dos fatores de suces-
so no recrutamento da amostra prendeu-se certamen-
te com a simplicidade do questionário que, por incluir 
poucas questões e ser de fácil leitura, permitiu que os 
utentes o fizessem enquanto esperavam pela sua vez na 
farmácia comunitária, não provocando transtorno nas 
suas rotinas.
Em suma, poder-se-á dizer que cada vez mais os farma-
cêuticos comunitários têm vindo a investir na prestação 
de serviços à comunidade. A implementação do serviço 
de preparação individualizada da medicação é claramen-
te um novo caminho a seguir. Este serviço abre portas à 
instituição de outros serviços, nomeadamente ao de re-
visão da medicação, que num futuro próximo poderá vir 
a ser reconhecido como mais uma das competências do 
farmacêutico comunitário, com benefícios claros para a 
segurança e efetividade da terapêutica instituída ao do-
ente.
No entanto, existe um longo caminho a percorrer, e an-
tes de procurar avaliar e demonstrar a sua utilidade, num 
contexto alternativo de remuneração pela prestação de 
serviços e não por margem, é premente a sua implemen-
tação em larga escala.
Conclusão 
Este estudo sugere que o sistema DAA pode ser viável 
em farmácia comunitária, dada a elevada percentagem 
de utentes que considerou o serviço útil para si ou para 
outrem. Adicionalmente, verificou-se que uma propor-
ção importante destes utentes se encontra disponível 
para pagar pelo serviço, embora talvez não o suficiente 
para cobrir todos os seus custos. Por fim, é importante 
mencionar que os dados recolhidos não são generalizá-
veis para outras regiões do país; são, porém, um incenti-
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QUESTIONÁRIO
A vontade de pagar (willingness to pay)
por um serviço farmacêutico
Medicação para uma semana
Sexo         M        F 
Idade__________
      
Obrigada por participar
Este estudo está a ser desenvolvido por uma estudante de Ciências Farmacêuticas do Instituto Superior de Ciências da Saúde 
Egas Moniz e pretende avaliar a aceitabilidade de um novo serviço em farmácia comunitária. O serviço consiste na preparação 
individualizada da medicação através de um sistema de embalagem que se destina a facilitar a correta administração dos seus 
medicamentos. Gostaríamos que nos desse a sua opinião sobre o mesmo, colaborando na resposta a este questionário que 
não demora mais de 2 minutos a responder.
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Utentes com dificuldade de gerir a sua medicação
Doentes que tomem muitos medicamentos (mais de 4)
Tomar o medicamento certo, no tempo e hora certos
Melhorar a adesão a terapêutica
Maior facilidade na toma
Como funciona?
Dados sociodemográficos:
Tem alguma das seguintes doenças crónicas
Asma/Doença Pulmonar Crónica Obstrutiva (DPOC)
Diabetes (“aumento do açúcar no sangue”)
Artrite/ Dor crónica
Hipercolesterolémia ( “Colesterol alto”)




A quem se destina? Costuma ter dificuldade no cumprimento da toma dos 
seus medicamentos
Acha que este serviço poderia ser útil para si?
E para algum familiar/conhecido seu?
Quanto estaria disponível para pagar por este serviço:
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO
Declaro que fui devidamente informado(a) que não haverá 
custos/benefícios aos participantes e da confidencialidade 
do inquérito, autorizando a utilização das respostas 
dadas para tratamento de dados no âmbito do estudo 
“Estratégias para melhorar a adesão á terapêutica de 
doentes polimedicados”.
